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DESPACHO:

DEFERIDA.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

                  Considerando que existe legislação pertinente que autoriza doações de recursos aos Fundos Municipais da Criança e Adolescente, para custear projetos em defesa dos direitos dos beneficiários, como podemos observar na Lei Federal de nº 9.250 de 26 de dezembro de 1995, art. 12, inciso I, bem como o Decreto Federal nº 3.000 de 26 de março de 1999, nos artigos 87, 102, 229, 591 e 599,


   Indico, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que estude a possibilidade de inserir no Município de Araraquara, projeto de lei complementar anexo, tornando obrigatório que as empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, depositem mensalmente na conta do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, o valor equivalente a 1% do Imposto de Renda devido ao Governo Federal.
Araraquara, 02 de fevereiro de 2011.


ELIAS CHEDIEK
Vereador

NMM 03 02 11 002 indicação projeto comcriar
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR             /11.


Torna obrigatório no Município, que as empresas concessionárias ou permissionárias  de serviços públicos, depositem mensalmente na conta do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, o valor equivalente a 1% (um por cento) do Imposto de Renda devido ao Governo Federal, fazendo a competente dedução desta doação,  nos termos da Lei Federal nº 9.250 de 26⁄12⁄95 e dá outras providências.
 

 

Art. 1º Fica obrigatório,  a partir da publicação desta Lei, que as empresas concessionárias ou permissionárias  de serviços públicos,  depositem  mensalmente, à título de doação, na conta do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, o valor equivalente a 1% (um por cento) do Imposto de Renda devido ao Governo Federal, relativo aos serviços prestados por força de seus contratos de permissão ou concessão.

 

§ 1º A doação criada  nos termos deste artigo deverá ser depositada na conta do Fundo Municipal da Criança e Adolescente até o décimo quinto dia de cada mês, devendo o COMCRIAR providenciar o competente recibo à empresa, para posterior dedução nos termos do artigo 2º da presente Lei.

 

§ 2º As concessionárias ou permissionárias,  poderão ainda promover campanhas junto aos seus funcionários,  para aderirem ao presente programa, como forma de estimular a participação das pessoas em favor da aplicação de políticas de incentivo à criança e ao adolescente.

Art. 2º As concessionárias e permissionárias farão a devida dedução da doação realizada em conformidade com os termos da Lei Federal nº 9.250 de 26⁄12⁄95 e sua regulamentação.

 

Art. 3º Fica a Prefeitura Municipal e o COMCRIAR, autorizados  a promover campanhas publicitárias para divulgação, visando aumentar o programa de doações para o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente nos termos da presente Lei.

 

Art. 4º Fica ainda autorizado a Prefeitura Municipal a promover campanha junto as demais empresas que prestam serviços ao município, suas fundações ou autarquias,  a aderirem a sistemática de doação criada pela presente Lei.

 

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Araraquara, 07 de fevereiro de 2011.
MARCELO BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
 
JUSTIFICATIVA:
 

Como é de conhecimento público, existe legislação pertinente que autoriza doações de recursos  aos Fundos Municipais da Criança e Adolescente para custear projetos em defesa dos direitos dos beneficiários, como podemos observar na Lei Federal de nº 9.250 de 26⁄12⁄95 Art. 12 Inciso I bem como o Decreto Federal nº 3.000 de 26⁄03⁄1999 nos artigos 87, 102, 229, 591 e 599. Entretanto, há necessidade de campanhas de estimulo a pratica desta legislação. Desta forma pretende-se  com a presente iniciativa, o objetivo de iniciar no município de Araraquara uma política que estimule as empresas ou pessoas físicas a promoverem sua participação com a doação de recursos ao Fundo Municipal da Criança e Adolescente, possibilitando assim viabilizar os projetos que ajudam a melhorar a vida deste importante segmento da cidade, sem que tenham que gastar recursos além do quer já têm obrigação legal de pagar, visto que a doação poderá ser deduzida por ocasião da entrega da Declaração do Imposto de Renda nos termos da Lei Federal. Assim solicito a aprovação dos nobres Edis como forma de criar as condições para aumentar a disponibilidade de recursos para que o Fundo da Criança e do Adolescente possam ampliar os programas tão bem sucedidos em nossa cidade, a exemplo do Pequeno Cidadão, Espaço Amigo entre outros.

 

 

 

